
aceção desta diretiva, e o facto de essa disponibilização ser consi­
derada, à luz da legislação nacional relativa ao imposto sobre o 
rendimento, um benefício em espécie decorrente da execução, pelos 
seus beneficiários, da sua missão estatutária ou do seu contrato de 
trabalho não tem relevância a esse respeito. 

2. Os artigos 6. o , n. o 2, primeiro parágrafo, alínea a), e 13. o , B, 
alínea b), da Sexta Diretiva 77/388, conforme alterada pela Di­
retiva 95/7, devem ser interpretados no sentido de que, em situa­
ções como as que estão em causa nos processos principais, a 
circunstância de a disponibilização, aos gerentes, administradores 
ou associados da empresa, da totalidade ou parte do imóvel in­
teiramente afeto a esta ter ou não um nexo direto com a explo­
ração da empresa é pertinente para determinar se esta disponibili­
zação está abrangida pela exoneração prevista na segunda destas 
disposições. 

( 1 ) JO C 211, de 16.7.2011. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 18 de 
julho de 2013 — Comissão Europeia/Reino da Dinamarca 

(Processo C-261/11) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Liberdade de estabelecimento — 
Artigo 49. o TFUE — Artigo 31. o do Acordo EEE — Restrições 
— Legislação fiscal — Transferência de ativos para outro 
Estado-Membro — Imposição imediata das mais-valias 

latentes) 

(2013/C 260/07) 

Língua do processo: dinamarquês 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: R. Lyal e N. 
Fenger, agentes) 

Demandado: Reino da Dinamarca (representantes: C. Vang e V. 
Pasternak Jørgensen, agentes) 

Partes intervenientes em apoio do demandado: República Federal da 
Alemanha (representantes: K. Petersen e M. T. Henze, agentes), 
Reino de Espanha (representantes: A. Rubio González, agente), 
Reino dos Países Baixos (representantes: C. Schillemans e C. 
Wissels bem como M. J. Langer, agente), República Portuguesa 
(representante: L. Inez Fernandes, agente), República da Finlân­
dia (representante: M. Pere, agente), Reino da Suécia (represen­
tantes: A. Falk e U. Persson, agentes) 

Objeto 

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 49. o TFUE e 
31. o do Acordo EEE — Regulamentação que prevê uma tribu­
tação imediata das transferências de ativos de uma sociedade 

para outro Estado-Membro, mas não prevê tributação compa­
rável para as transferências de ativos dentro do território nacio­
nal 

Dispositivo 

1. Ao adotar e manter em vigor o artigo 8. o , n. o 4, da lei relativa à 
tributação das sociedades por ações e o. (lovbekendtgørelse nr. 
1 376 om indkomstbeskatning af aktieselskaber m.v.), de 7 de 
dezembro de 2010, relativa à tributação imediata dos lucros das 
sociedades por ações e, portanto, um regime fiscal que prevê a 
cobrança imediata das mais-valias latentes respeitantes a uma 
transferência de ativos, efetuada por uma sociedade estabelecida 
na Dinamarca para outro Estado-Membro da União Europeia 
ou para um Estado terceiro parte no Acordo sobre o Espaço Eco­
nómico Europeu, de 2 de maio de 1992, o Reino da Dinamarca 
não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 
49. o TFUE e 31. o desse Acordo. 

2. O Reino da Dinamarca é condenado nas despesas. 

3. A República Federal da Alemanha, o Reino de Espanha, o Reino 
dos Países Baixos, a República Portuguesa, a República da Fin­
lândia e o Reino da Suécia suportarão as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 238, de 13.8.2011. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 18 de 
julho de 2013 — Comissão Europeia/República da Polónia 

(Processo C-313/11) ( 1 ) 

[Incumprimento de Estado — Regulamento (CE) n. o 1829/2003 
— Alimentação animal — Alimentos geneticamente modificados 
— Produção, colocação no mercado ou utilização — Proibição 

nacional ainda não entrada em vigor] 

(2013/C 260/08) 

Língua do processo: polaco 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: D. Bianchi e A. 
Szmytkowska, agentes) 

Demandada: República da Polónia (representante: M. Szpunar, 
agente) 

Objeto 

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 16. o , n. o 5, 
19. o , 20. o , e 34. o do Regulamento (CE) n. o 1829/2003 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Setembro de 
2003, relativo a géneros alimentícios e alimentos para animais 
geneticamente modificados (JO L 268, p. 1) — Legislação na­
cional que proíbe toda a produção, comercialização ou utiliza­
ção de alimentos para animais geneticamente modificados

PT 7.9.2013 Jornal Oficial da União Europeia C 260/5


	Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 18 de julho de 2013 — Comissão Europeia/Reino da Dinamarca  (Processo C-261/11)
	Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 18 de julho de 2013 — Comissão Europeia/República da Polónia  (Processo C-313/11)

